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Vistos, etc O Ministério Público ofereceu denúncia contra Fábio Gomes dos Santos e Elaine Lima de Freitas, dando-os como incursos nas penas dos artigos 1º, II, da Lei 9455/97, na forma do artigo 71, caput, do Código Penal; art. 136, caput, do Código Penal, na forma do art. 71, caput, do CP; e art. 217-A, caput, na forma do artigo 71, caput, c/c art. 226, inciso I e II, todos do Código Penal, pelos seguintes fatos: ´...Entre o ano de 2004 e 19 de outubro de 2011, em horário que não se pode precisar, no interior da residência situada na Rua Otávio Ascoli, n°1079, Bairro Centenário, Duque de Caxias, os denunciados, conscientes e voluntariamente, por diversas vezes, submeteram a infante ANA BEATRIZ CALDAS DOS SANTOS, filha do primeiro denunciado, a intenso sofrimento físico e mental, mediante violência física e grave ameaça, com o fim de aplicar castigo pessoal. A menor ANA BEATRIZ foi residir em companhia de seu pai FÁBIO e de sua madrasta ELAINE no ano de 2004, quando contava com apenas 03 anos de idade, permanecendo em sua companhia pelo período de 07 anos. Durante esse lapso temporal, os denunciados, conscientes e voluntariamente, com o fim específico de aplicar castigo pessoal à vítima, agrediam-na fisicamente com frequência, deferindo-lhe tapas e chutes, provocando diversos hematomas pelo corpo da infante. Em razão das lesões provocadas pelas agressões, os denunciados passaram a golpear a criança, preferencialmente, na cabeça a fim de evitar marcas e não alertar ainda mais os vizinhos, além de passarem a agredir a menor no banheiro da casa, forma de abafar os gritos de ANA BEATRIZ. Com o fim de impingir o sofrimento psicológico a ANA BEATRIZ, a segunda denunciada, ELAINE, obrigava-a a recolher as fezes dos cachorros com as mãos, embora a menor implorasse para fazê-lo com uma pá. Imbuído ainda do mesmo propósito, a segunda denunciada, em dada ocasião, cortou os cabelos da infante com uma faca de cozinha, como forma de humilhá-la. Ademais, os denunciados obrigavam ANA BEATRIZ a dizer que não possuía mãe e que era filha de ´chocadeira´, objetivando destruir a figura materna que a criança idealizava, aumentando seu sofrimento psicológico. A partir do ano de 2010, os denunciados incumbiram a menor ANA BEATRIZ, à época com 09 anos de idade, dos cuidados da filha do casal recém-nascida, NATALIE, ficando encarregada de alimentar o bebê e trocar suas fraldas, além dos cuidados com a roupa da casa, transportando sacos cheios de roupa. Os denunciados faziam a menor dormir no sofá da sala, juntamente com os cachorros da casa. O primeiro denunciado, FÁBIO, objetivando aumentar o sofrimento psicológico de sua filha, afirmava com frequência que iria enterrá-la no poço d'água existente na casa quando morresse, ameaçando, ainda, jogá-la no poço caso contasse a alguém acerca das agressões físicas sofridas. Durante o período de tempo mencionado, os denunciados, conscientes e voluntariamente, por diversas vezes, expuseram a perigo a saúde de ANA BEATRIZ, menor de idade que estava sob sua guarda, deixando de alimentá-la por longos lapsos temporais, além de impor a realização de tarefas não compatíveis com sua faixa etária, prejudicando seu desenvolvimento físico e psicológico. Entre os anos de 2004 e 2010, em horário que não se pode determinar, no interior da residência já mencionada, os denunciados, consciente e voluntariamente, em comunhão de ações e desígnios entre si, constrangeram a infante ANA BEATRIZ, que à época contava com menos de 14 anos de idade, a com eles praticar atos libidinosos diversos da conjunção carnal, consistentes em tocar-lhes a região genital. O primeiro denunciado, durante a noite, dirigiu-se até o local em que a infante dormia e pegou-a no colo, levando-a para a cama do casal. Ato contínuo, os denunciados se despiram e retiraram as roupas da criança, ordenando que esta alisasse sua região genital. Entre os anos de 2010 e 2011, em horário que não se pode precisar, no interior da mesma casa, os denunciados, conscientes e voluntariamente, em comunhão de desígnios e ações entre si, constrangeram, por diversas vezes, a menor ANA BEATRIZ, que à época contava com menos de 14 anos de idade, a com eles praticar atos libidinosos diversos da conjunção carnal. Durante as práticas sexuais, os denunciados sempre se valiam do mesmo modus operandi, conduziam ANA BEATRIZ até o quarto do casal, despiam a menor, e ordenavam que alisasse sua região genital. Em algumas ocasiões, o primeiro denunciado sentava a criança sobre seu colo, esfregando o pênis em sua filha, sem que houvesse penetração...´ Constam dos autos: Denúncia às fls. 02A/02E; Registro de ocorrência às fls. 03/05; Laudo de exame de corpo delito às fls. 06/06-v; Termos de declarações às fls. 07/11; Estudo psicossocial às fls. 24/34; Cota da denúncia, à fl. 51; Decisão de recebimento da denúncia, à fl. 52; Resposta à acusação às fls. 58/62; Decisão que decretou a prisão preventiva dos acusados, à fl. 78; FAC do acusado às fls. 114/118; AIJ às fls. 157/157-v, oportunidade em que foram ouvidas duas testemunhas da acusação; AIJ às fls. 173/173-v, na qual foram ouvidas duas testemunhas de acusação e a vítima; AIJ em continuação às fls. 192/192-v, oportunidade em que os réus foram interrogados; AIJ às fls. 219/219-v, na qual foram ouvidas quatro testemunhas de defesa; FAC às fls. 215/216; Alegações Finais do Ministério Público, às fls. 258/271, pugnando pela procedência da pretensão punitiva estatal a fim de que os denunciados sejam condenados pela prática dos delitos previstos nos artigos 1º, II, da Lei 9455/97, na forma do artigo 71, caput, do Código Penal; art. 136, caput, do Código Penal, na forma do art. 71, caput, do CP; e art. 217-A, caput, na forma do artigo 71, caput, c/c art. 226, inciso I e II, todos do Código Penal. Alegações Finais da Defesa, às fls. 274/286, requerendo a absolvição dos acusados por todas as imputações feitas na denúncia. É o relatório. Decido. Trata-se de crime de tortura, maus-tratos e estupro de vulnerável, ambos na forma continuada. Finda a instrução, pugna o Ministério Público pela condenação dos acusados como incursos nas penas dos artigos 1º, II, da Lei 9455/97, na forma do artigo 71, caput, do Código Penal; art. 136, caput, do Código Penal, na forma do art. 71, caput, do CP; e art. 217-A, caput, na forma do artigo 71, caput, c/c art. 226, inciso I e II, todos do Código Penal, aduzindo que a materialidade e autoria dos crimes afiguram-se irrefutavelmente positivadas pelo estudo psicossocial de fls. 15/19 e mídia anexa, estudo psicológico de fls. 81/91, bem como pela prova testemunhal carreada aos autos, produzida tanto em sede inquisitorial, como em juízo, sob o crivo do contraditório e da ampla defesa, tornando induvidosa a prática dos delitos imputados aos agentes. Com efeito, observa que todos os depoimentos prestados pela vítima (em sede policial, em juízo, no estudo psicossocial) foram coerentes e uníssonos, sendo relatados de forma detalhada, não havendo motivo para se duvidar de suas palavras. Acrescenta que os Tribunais de Justiça dos Estados, especialmente o TJRJ, bem como o Colendo Superior Tribunal de Justiça, vêm afirmando peremptoriamente que nos crimes contra os costumes, que geralmente são praticados clandestinamente, sem testemunhas presenciais, a palavra da vítima assume especial relevância e tem sido acatada como fundamento para a condenação. Ressalta que as testemunhas de defesa limitaram-se a negar os fatos, aduzindo que os acusados possuem bom comportamento e índole, porém, em nenhum momento souberam explicar o motivo pelo qual a vítima poderia inventar fatos desta gravidade, aduzindo, inclusive, que talvez se tratasse de ´inveja´ ou simples desentendimento entre vizinhos. Em seus interrogatórios, os acusados restringiram-se a negarem os fatos a si imputados. Frisa que todas estas provas produzidas em juízo se encontram em perfeita harmonia com os elementos informativos colhidos em sede inquisitorial, mostrando-se, portanto, suficientes para embasar um decreto condenatório. A defesa, por sua vez, aduz que deve ser reconhecida a nulidade do processo em razão da inépcia da denúncia, pois esta não descreveu o fato criminoso e as suas circunstâncias. Nota que a exordial acusatória não contém a exposição completa do fato criminoso, especialmente as datas em que foram praticadas as condutas, o que impede que os Réus façam prova de que naquele dia não estiveram na companhia da menor, ou se esteve, não praticou as condutas descritas na denúncia. Além disso, impede-se também que se saiba o início da contagem do prazo prescricional. Observa que os réus negaram todos os fatos a eles imputados e aduziram que sempre cuidaram bem da criança. Ressalta que a testemunha de acusação Nisete, avó de Ana Beatriz, disse que visitava a menina frequentemente durante os sete anos em que a menor morou com os acusados, e neste tempo nunca havia desconfiado de qualquer ato de agressão ou violência contra ela. A testemunha Adelaide, vizinha dos acusados afirmou que recebia bilhetes da vítima com pedidos de socorro, mas não os apresentou em sede policial, e não tomou nenhuma providência durante esses dois anos em que supostamente recebia os bilhetes, indicando que não acreditava na menina. A testemunha Maria do Socorro, mãe da acusada, e considerada avó pela vítima, disse que a Ré só dava palmadas normais na criança, negando que tenha dito que a menor estava sem comer e era obrigada a cuidar da filha do casal. Afirmou, ainda, que as acusações de maus tratos não são verídicas. A testemunha Edilaine afirmou jamais ter visto qualquer agressão e informou ainda que acredita que Ana Beatriz tenha fantasiado todos esses fatos por ter sido abandonada pela mãe. As testemunhas Antonia, Luis Carlos, Givanildo e Allan declararam que a menina era bem cuidada e nunca souberam de maus-tratos. Ana Paula, mãe da vítima, afirmou que a menina gostava do pai e que nunca suspeitou de maus-tratos. Ressalta a defesa que não há qualquer suporte probatório que embase os fatos descritos na denúncia e que nenhuma testemunha presenciou qualquer ato de agressão, violência ou constrangimento, sendo certo que a acusação é inteiramente baseada nas histórias contadas pela própria vítima. No que diz respeito ao crime de estupro, a vítima, ao tentar descrever a forma como os fatos teriam ocorrido, mostrou insegurança e incerteza, chegando a dizer que os acusados ´não faziam nada´, porque ela ´ainda era pequena´. Verifica que, se há contradições relevantes em suas declarações diante da prova pericial e dos esclarecimentos do perito, inexiste a certeza para a imposição de um juízo tranquilo de reprovabilidade, configurando-se defeso um decreto condenatório buscado na probabilidade. Dessa forma, pugna pela absolvição dos acusados de todos os delitos. A prova oral revelou o seguinte: Em Juízo, a testemunha de acusação Adelaide Damasceno Godinho informou que é vizinha dos acusados; que já residia no local quando a vítima passou a morar lá; que a vítima jogava bilhetes em seu quintal pedindo socorro, desde os sete anos; que, às vezes, a vítima relatava que apanhava da acusada; que, certa vez, ouviu a acusada ordenar que a vítima pegasse as fezes do cachorro da família com as mãos; que devido a isso, houve um atrito entre a depoente e a acusada, que interveio; que soube pela vítima que a acusada cortou o cabelo dela com a faca; que não sabe se a vítima era mal alimentada; que, certa vez, na padaria, a vítima pediu para que ela ligasse para sua mãe ir buscá-la, pois apanhava muito; que a vítima sempre dizia que era a acusada quem batia nela; que não chegou a ver marcas no corpo da vítima; que a vítima lhe disse que apanhava no banheiro, para que ninguém ouvisse. Por sua vez, a testemunha de acusação Nisete Sousa Silva, em sede judicial, informou que é avó materna de Ana Beatriz; que tomou conhecimento dos fatos quando a vítima fez 10 anos; que os acusados não deixavam a vítima ir para a casa da avó; que visitava a vítima na residência dos acusados e os mesmos não a deixavam a sós com a vítima; que não havia momento de privacidade no qual a vítima pudesse lhe contar os fatos narrados; que, sempre que pedia para levar a vítima para sua casa, os acusados respondiam que esta estaria de castigo; que percebia, durante as visitas, a vontade da vítima de falar em reservado com ela, o que não era possível; que não sabe dizer se havia ou não marcas no corpo da vítima; que a vítima ligou para ela do telefone da madrasta; que desconfiou, então resolveu ir até o local; que foi até a casa da mãe da autora, onde foi informada que a vítima sofria maus-tratos; que, então, a vítima admitiu que era verdade e que tentou ligar para a avó, porém foi agredida pela autora; que insistiu muito para que a deixassem levar a vítima para passar o final de semana em sua casa; que a vítima lhe contou sobre todos os maus-tratos que vinha sofrendo; que a testemunha Adelaide também narrou os maus-tratos que escutava a vítima sofrendo; que já havia presenciado agressões por parte do autor quando a vítima tinha apenas três anos; que a vítima estava com o cabelo mal cortado; que soube pela testemunha Maria do Socorro que a vítima era mal alimentada e obrigada a andar com roupas compridas mesmo no calor, por causa dos hematomas que possuía; que, no dia que buscou a vítima, ela estava com hematomas nas costas; que soube dos abusos sexuais sofridos pela vítima apenas no dia da entrevista psicossocial; que a vítima não disse que houve penetração; que atualmente a vítima está melhor, devido ao acompanhamento psicológico; que não sabe dizer se o acusado era viciado em drogas; que o acusado não paga, nem pagou pensão alimentícia; que possui a guarda provisória da vítima; que não mora perto dos acusados. A vítima Ana Beatriz Caldas dos Santos, em sede judicial, informou que se lembra dos fatos narrados; que, enquanto tomava banho, era agredida pelos acusados com um escovão; que apanhava quase todos os dias; que o acusado chegava bêbado em casa e agredia a vítima; que a acusada obrigava ela a escovar os deles com a escova dela; que a acusada a ameaçava de morte e falava que jogaria seu corpo dentro do poço; que na casa havia três coelhos, uma tartaruga e dois cachorros; que dormia no sofá com os cachorros; que se sentia mais protegida dormindo com os cachorros; que os brinquedos que ganhava ficavam em uma caixa em cima do armário; que, durante o dia, ficava sozinha com a acusada, quando não estava na escola; que a acusada ordenava que limpasse as fezes dos cachorros com a mão, agredindo-a caso pegasse a pá; que a acusada batia mais nela na presença do acusado; que apanhava muito na cabeça, pois segundo a acusada não deixaria marcas; que, antes, apanhava em outros locais do corpo, o que deixava marca e por isso era obrigada a usar roupas de mangas longas; a testemunha Maria do Socorro ouvia seus gritos e às vezes a chamava para ir a sua casa; que a testemunha Maria do Socorro a tratava bem e não batia nela; que não jantava, só comia quando todos iam dormir; que os acusados diziam que não era pra ela comer; que acordava com muita fome de manhã e não tomava café; que trocava fraldas da sua irmã e fazia mingau; que os abusos sexuais ocorreram e começaram quando ela tinha aproximadamente oito anos; que, no início, o acusado a tirava do sofá enquanto esta dormia e a levava para a cama dele; que os dois saíam do quarto por um certo tempo depois voltavam; que acha que eles ficavam na sala; depois eles voltavam e tinham relações sexuais; que os acusados tiravam sua roupa; que o acusado a colocava sentada no colo dele, ou então deitada ao seu lado; que os acusados tinham relação sexual na sua frente; que os acusados mandavam que ela passasse a mão nas partes íntimas deles; que sentia muito medo dos acusados; que os abusos aconteceram várias vezes, e sempre da mesma maneira; que tentava ligar pra sua avó do celular da acusada, sempre de maneira escondida; que está feliz morando com a sua avó; que depois que saiu de casa o acusado passava na frente da sua escola, mas não sabe porque; que não tem contato com seus irmãos por parte de pai; que apanhava sem motivo. A testemunha de defesa Maria do Socorro Lima de Freitas, em sede judicial, informou que é mãe da acusada; que os fatos não são totalmente verdadeiros; que a acusada não espancava a vítima; que a vítima não dormia no cachorro; que a vítima não era obrigada a limpar as fezes dos cachorros com as mãos; que a vítima não tomava conta da irmã Natalie; que os abusos sexuais não ocorreram, sendo o acusado muito amoroso e respeitoso com crianças; que nunca viu o acusado agredindo a vítima; que os acusados alimentavam a vítima; que não relatou a ninguém sobre supostos maus-tratos sofridos pela vítima. A testemunha de defesa Edilaine Lima de Freitas, em sede judicial, informou que é irmã da acusada; que nunca presenciou espancamentos dos acusados na vítima; que nunca ouviu falar sobre abusos sexuais por parte dos acusados; que acredita que a vítima inventou toda a história porque se sentia abandonada pela mãe. Em juízo, a testemunha de defesa Givanildo de Lima Barbosa, afirmou como informante que é primo da acusada; que frequenta a residência dos acusados; que conhece a vítima; que, quando a vítima chegou para ser criada pelos acusados, possuía aparência de maltratada; que a vítima tinha boa saúde; que nunca viu a vítima com nenhuma marca de agressão. A testemunha de defesa Antonia Lima Barbosa, em juízo, afirmou como informante que é tia da acusada; que conhece a vítima desde que ela chegou para morar com os acusados; que mora perto dos acusados; que a vítima não era maltratada pelos acusados; que a vítima ia pro colégio de transporte escolar; que a vítima era uma criança feliz; que frequentava a casa dos acusados; que a casa dos acusados era limpa; que nunca viu a vítima reclamando de dores; que os fatos narrados pela vítima foram inventados; que a vítima não dormia com os cachorros; que os acusados eram carinhosos com a criança; que a vítima costumava inventar fatos no cotidiano; que a vítima não fazia os trabalhos de casa; que na casa havia cachorros. Por sua vez, a testemunha de defesa Luis Carlos Pinto dos Santos, em juízo, afirmou como informante que é tio e padrinho do acusado; que mora próximo à residência dos acusados; que conhecia a vítima; que a vítima era bem tratada e parecia ser uma criança feliz; que a vítima frequentava uma escola particular; que os acusados cuidavam de sua filha, da mesma faixa etária da vítima; que sua filha e a vítima sempre se deram bem; que não há como a testemunha Adelaide ouvir acontecimentos que se passem na residência dos acusados, devido à distância; que o pai do acusado mora muito longe da casa do acusado, não sendo possível a vítima ir andando até lá. Já a testemunha de defesa Allan Lima de Freitas, em juízo, afirmou como informante que é irmã da acusada; que frequenta a residência dos acusados; que conhece a testemunha Adelaide; que acredita que os fatos foram inventados por inveja; que a vítima é sua afilhada; que a vítima frequentava uma escola particular, para onde ia através de um transporte escolar; que nunca viu a vítima com marcas de agressão; que a acusada se dá bem com a mãe; que a vítima não aparentava ser uma criança problemática; que nunca presenciou a vítima pedindo para não mais morar com os acusados; que a testemunha Adelaide é uma vizinha fofoqueira e mal quista na vizinhança; que a vítima não ficava sozinha em casa; que a vítima tinha uma cama no quarto dos acusados; que a vítima não dormia na sala. O réu Fábio Gomes dos Santos, em seu interrogatório, negou os fatos a ele imputados, alegando que não espancava a vítima; que está muito ofendido com as imputações de abusos sexuais; que acredita que está nessa situação devido a uma briga que teve com a testemunha Nisete, avó da vítima; que não realizou os abusos sexuais; que a testemunha Nisete só foi em sua residência três vezes; que a testemunha Adelaide nunca teve acesso à sua residência; que a testemunha Adelaide não se dá bem com a acusada; que nunca foi preso nem processado; que não tem nada contra a testemunha Adelaide; que a única explicação para este processo seria uma disputa de guarda; que proibiu a vítima de ver a testemunha Nisete pois ela voltava da casa da avó mal-educada; que a vítima não recebe qualquer tipo de pensão; que soube da briga da acusada com a testemunha Adelaide por causa do episódio das fezes de cachorro. A acusada Elaine Lima de Freitas, em seu interrogatório, negou os fatos a ela imputados, alegando que nunca abusou sexualmente da vítima; que não maltratava a vítima; que batia na vítima para corrigir; que a vítima ficava a sós com a testemunha Nisete, e também saía com ela; que a testemunha Adelaide mora três casas após a sua, não tendo como escutar qualquer coisa; que não ordenava que a vítima limpasse a casa; que, quando Natalie havia acabado de nascer, estava de resguardo e não podia abaixar, por isso pediu que a vítima pegasse as fezes do cachorro; que não ordenou que a vítima pegasse as fezes com a mão, e sim com uma pá ou saco plástico; que a vítima dormia em seu quarto, onde havia uma cortina que separava os ambientes; que a vítima não dormia com cachorro algum; que nunca transou na frente da vítima; que nunca foi presa ou processada; que a avó visitava pouco a vítima; que a vítima sempre a chamou de mãe; que sentiu que a vítima ficou com ciúme de Natalie. Primeiramente, rejeito a preliminar de inépcia da denúncia, eis que na peça acusatória os fatos estão devidamente especificados, de forma clara e precisa, sendo mencionado o respectivo período em que ocorreram, o que propiciou aos réus exercerem o direito pleno de defesa. No mérito, a denúncia restou parcialmente comprovada, visto que o conjunto probatório só autoriza o reconhecimento da prática do crime de tortura que, à toda evidência, absorveu o delito de maus tratos, impondo-se aqui ressaltar a lição do mestre Celso Delmanto, em seus comentários ao Código Penal referente à distinção entre esse crime e o de maus tratos, explicando que a questão ´deve ser resolvida perquirindo o elemento volitivo... Se o que motivou o agente foi o desejo de corrigir, embora o meio empregado tenha sido desumano e cruel, o crime é de maus-tratos. Se a conduta não tem outro móvel senão o de fazer sofrer, por prazer, ódio ou qualquer outro sentimento vil, então pode ela ser considerada tortura.´ E o Professor JÚLIO LOPES HOTT, em seus comentários à Lei dos Crimes Tortura, assevera que : ´quando devidamente configurado, o crime de tortura absorve as penas dos crimes de lesão corporal leve (art. 129 do CP), de maus tratos (art. 136 do CP), de constrangimento ilegal (art. 146 do CP), de ameaça (art. 147 do CP), e de abuso de autoridade (arts. 322 e 350 do CP e lei 4.898/95). E nosso Tribunal tem decidido com fulcro nesse entendimento, como se verifica do julgado a seguir transcrito, que assim apreciou situação similar: 0004630-79.2010.8.19.0023 - APELACAO - DES. MONICA TOLLEDO DE OLIVEIRA - Julgamento: 29/10/2013 - TERCEIRA Câmara Criminal: Tortura contra criança e lesão corporal, em concurso material, praticada pela avó da vítima. Recurso da defesa postulando: 1) a desclassificação para o crime de maus tratos; 2) que seja reconhecida a inexistência do concurso material e absorção da lesão corporal; 3) a revisão da dosimetria. Acervo probatório apto a ensejar um juízo de censura. Evidenciado o dolo de torturar, submetendo-se a vítima, que na época dos fatos contava com 2 (dois) anos de idade, a intenso sofrimento físico e mental consistente em desferir tapas, unhadas, golpes com vara, arremessá-la contra a parede, queimá-la com cigarros, inclusive em seu órgão genital, além de puxar o seu pênis, causando-lhe as lesões descritas no BAM e AECD, bem como a submeteu que ela caminhasse sobre o asfalto quente, o que ocasionou queimadura de 2º grau na planta de seus pés. Entretanto, o delito de lesão corporal é crime-meio para consumação da tortura sendo, em razão disso, por ele absorvido. Por derradeiro, não obstante as circunstâncias judiciais serem desfavoráveis, a fixação da pena-base no máximo permitido em Lei mostra-se excessiva e, assim, a pena aquieta-se em 6 (seis) anos de reclusão. Parcial provimento ao recurso.´ Os detalhados esclarecimentos da vítima, associados ao estudo psicossocial do caso e ao depoimento da testemunha Adelaide Damasceno Godinho, dão a certeza de que os réus praticaram contra a vítima os seguintes atos: Espancamentos na cabeça; obrigavam-na a escovar os dentes com a escova da ré; recolher as fezes dos cachorros com as mãos; não se alimentar quando sentia forme e ameaçavam-na com a afirmação de que iriam matá-la e jogá-la no poço, caso ela falasse com alguém sobre as agressões. Insta acrescentar que a prática desses atos, em sua maioria, era perpetrada pela ré, mas com o pleno conhecimento do réu, e quase sempre na presença do mesmo que a tudo anuía. Pela descrição dos fatos, vislumbra-se, de plano, que os réus não tinham a intenção de corrigir a vítima, mas sim de causar-lhe sofrimento. Não incide, portanto, o crime de maus tratos, que ficou absorvido pelo delito de tortura. E a modalidade continuada se faz presente na hipótese, já que se encontra demonstrado nos autos que os fatos se repetiram ao longo dos anos, impondo-se a aplicação da norma prevista no art. 71 do Código Penal. Quanto ao crime de estupro, não existe nos autos prova segura que leve à conclusão de que os réus praticaram esse delito. Como é cediço em nossos tribunais, nos crimes dessa natureza a palavra da vítima é preponderante, mas não pode ficar isolada no processo. No caso, as testemunhas não trouxeram qualquer esclarecimento ao Juízo e da exaustiva inquirição da vítima não foi possível extrair afirmações seguras, coerentes e detalhadas sobre essa imputação. Analisando-se minunciosamente esse depoimento, observa-se que ela responde positivamente a algumas perguntas inerentes ao crime, mas sem discurso próprio, limitando-se a repetir as frases referidas na denúncia. Em certo momento, afirma algo que suscita dúvida sobre a veracidade da acusação de estupro e que de certa forma se coaduna com as declarações dos réus em seus respectivos interrogatórios, a saber: os réus declararam que costumavam sair do quarto, ali deixando a vítima sozinha e mantinham relações sexuais em outros compartimentos da casa. A vítima, por sua vez, declarou que eles saiam do quarto, demoravam algum tempo e depois retornavam, momento em que a mesma, despida, era acariciada pelo primeiro, que a colocava no colo. Vê-se que parte dessa declaração está em consonância com as afirmações dos réus, ou seja, confirma que os mesmos costumavam sair do quarto, ali deixando a vítima, mas os incriminadores detalhes subsequentes podem não ser verdadeiros, já que a mentira estaria justificada pelo imensurável sofrimento e sequelas que lhe causaram os atos de tortura e o grande temor de retornar à companhia dos réus. Na fase atual, constata-se que a vítima tem pleno conhecimento das consequências advindas de uma possível condenação dos réus no delito de estupro, sendo plausível, ainda, que a mesma possa nutrir por eles um enorme sentimento de vingança, daí a dúvida que paira sobre este Juízo no que concerne à autoria e culpabilidade dos mesmos quanto à prática desse crime. Se para o Ministério Público a dúvida autoriza o oferecimento da denúncia, para o Juízo faz-se necessária a certeza para o decreto condenatório. Isto posto, julgo procedente, em parte, a denúncia, para condenar, como ora condeno, os réus FABIO GOMES DOS SANTOS e ELAINE LIMA DE FREITAS, nas penas do delito previsto no artigo 1º, inciso II, da Lei 9455/97, n/f do artigo 71, do Código Penal e absolver, como ora absolvo, os mesmos dos delitos previstos no artigo 136, caput, e artigo 217-A, caput, ambos do Código Penal, com fundamento no artigo 386, VII, do Código de Processo Penal. Atenta às circunstâncias judiciais previstas no artigo 59 do Código Penal, passo à dosimetria das penas. COM RELAÇÃO AO RÉU FÁBIO GOMES DOS SANTOS: Na primeira fase do Sistema Trifásico, observo que o réu é primário e de bons antecedentes. Assim, fixo-lhe a pena-base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão. Na segunda fase do Sistema Trifásico, não há circunstâncias atenuantes ou agravantes. Na terceira fase do Sistema Trifásico, incide a causa de aumento de pena prevista no artigo 71, do Código Penal, que aumento em 2/3, tendo em vista que a continuidade delitiva se prolongou por aproximadamente seis anos, ficando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Fixo-lhe o regime aberto para o cumprimento inicial da pena de reclusão, na forma do artigo 33, § 2º, ´c´, do Código Penal. COM RELAÇÃO À RÉ ELAINE LIMA DE FREITAS: Na primeira fase do Sistema Trifásico, observo que a ré é primária e de bons antecedentes. Assim, fixo-lhe a pena-base no mínimo legal em 02 (dois) anos de reclusão. Na segunda fase do Sistema Trifásico, não há circunstâncias atenuantes ou agravantes. Na terceira fase do Sistema Trifásico, incide a causa de aumento de pena prevista no artigo 71, do Código Penal, que aumento em 2/3, tendo em vista que a continuidade delitiva se prolongou por aproximadamente seis anos, ficando a pena definitiva em 03 (três) anos e 04 (quatro) meses de reclusão. Fixo-lhe o regime aberto para o cumprimento inicial da pena de reclusão, na forma do artigo 33, § 2º, ´c´, do Código Penal. Pagarão os réus as custas processuais e a taxa judiciária. Diante da pena e do regime ora aplicados, concedo ao réu o direito de apelar em liberdade, eis que cessados os motivos autorizadores da prisão preventiva. Expeçam-se os alvarás de soltura. Expeçam-se cartas de execução de sentença provisória à VEP, na forma da Resolução 19, do Conselho Nacional de Justiça. Após o trânsito em julgado, lancem-se os nomes dos réus no rol dos culpados, oficiando-se aos órgãos competentes as sua condenações. Publique-se. Intimem-se. Ciência pessoal ao Ministério Público e a Defensoria Pública.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 23.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
